PARECER Nº 1110, DE 2011
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 741, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto de lei em epígrafe pretende dispor sobre a isenção do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos estaduais  para o cidadão desempregado e conceder descontos às pessoas de baixa renda.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 115.ª a 119.ª Sessões Ordinárias (de 2/9/09 a 10/9/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que opinou pela aprovação do projeto, na forma do substitutivo proposto.

Posteriormente, o projeto seguiu para apreciação desta Comissão de Administração Pública (atualmente denominada Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho), nos termos do artigo 31, § 10, do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que se pretende, por meio da propositura em questão, dispensar do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos as pessoas que estiverem desempregadas, comprovando essa situação mediante apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social ou outro documento idôneo, conforme previsão expressa no edital de convocação do concurso.

                                      A proposta obedece ao princípio da isonomia, que deve presidir a realização dos concursos para a admissão de pessoal na Administração Pública.

                                     O concurso público é a forma mais democrática e eficiente para a admissão de servidores, em que, por meio da realização de provas e apresentação de títulos, os candidatos mais preparados são selecionados para trabalhar na Administração Pública.

                                       O concurso é democrático porque oferece a todos os candidatos iguais oportunidades para disputar as vagas existentes na Administração, sem qualquer distinção calcada em privilégio. É eficiente porque, por meio do concurso, a Administração consegue recrutar os candidatos mais qualificados para o exercício da função pública.

 A acessibilidade aos cargos públicos é exigência republicana, impedindo-se que critérios de natureza econômica sirvam de empecilho para que pessoas qualificadas deixem de participar desses certames.

Por fim, o substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação levou em consideração a legislação já em vigor sobre a matéria (Lei nº 12.782, de 2007), razão por que não há óbices à sua aprovação.

Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de lei n.º 741, de 2009, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) José Bittencourt – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 4/8/2011

a) Edson Ferrarini – Presidente

Marcos Zerbini – Rodrigo Moraes – Dilmo dos Santos – Luiz Cláudio Marcolino – Ana do Carmo – Edson Ferrarini

